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ASSEMBLÉIA  GERAL

 

TRIGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

3 a 5 de junho de 2007
AG/doc.4755/07 corr. 1
Panamá, Panamá
2 junho 2007


Original: espanhol


Tema 9 da agenda

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2008,

COTAS E CONTRIBUIÇÕES PARA O FEMCIDI 2008


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos para o exercício financeiro de 2008, apresentado pelo Secretário-Geral em 28 de março de 2007 (AG/CP/doc.719/07);


O relatório da Comissão Preparatória sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2008 (AG/CP/doc.734 /07); e


O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (JAE/doc.37/07), apresentado ao Conselho Permanente em 2 de maio de 2007;

TOMANDO NOTA:


De que a Assembléia Geral em seu Trigésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), adotou a escala de cotas de transição do Fundo Ordinário para financiar o orçamento-programa de 2007 e 2008;  e

Que, nessa mesma resolução, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de continuar considerando uma proposta de metodologia para fixar as cotas dos Estados membros, levando em conta os critérios estabelecidos no artigo 55 da Carta da OEA, cujos resultados determinarão os critérios aplicáveis ao orçamento-programa de 2009 e anos posteriores;

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para o Fundo Ordinário para 2007 por uma quantia para a qual o Secretário-Geral possa demonstrar que exista financiamento, porém que não exceda US$81,5 milhões;


Que, de acordo com os artigos 54 e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Assembléia Geral deve aprovar o orçamento-programa da Organização e estabelecer as bases para a determinação da cota com que cada governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e a sua determinação de contribuir de forma eqüitativa;

Que a Organização tem o mandato de dar preferência às prioridades definidas por seus membros, dentro dos limites dos recursos disponíveis; 

Que, em conformidade com a política de paridade de salários com as Nações Unidas estabelecida mediante a resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95) e o artigo 40 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA (Normas Gerais), o Secretário-Geral fez reajustes em 2007 nas escalas de salários básicos líquidos da Secretaria-Geral e aumentou o reajuste por lugar de destino para Washington, D.C.;  e


Que, de acordo com o artigo 60, b da Carta da OEA, a Comissão Preparatória transmitiu à Assembléia Geral um relatório sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2008 (AG/CP/doc.734/07), juntamente com suas recomendações;  e

TENDO PRESENTE:


Que, em 14 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral José Miguel Insulza emitiu a Ordem Executiva N( 05-13 intitulada “Reestruturação da Secretaria-Geral”, que foi posteriormente revista em três oportunidades, estando vigente a Ordem Executiva N( 05-13 rev. 3, de 30 de março de 2007;


Que o artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos estipula que, na seleção do pessoal da Secretaria-Geral, serão levadas em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, será dada importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível;


Que se insta o Secretário-Geral a que continue com o trabalho de estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e assegurar a responsabilidade de cada chefe de prestar contas da aplicação destas políticas;
Que o artigo 72, b das Normas Gerais estipula que o montante do Subfundo de Reserva deve corresponder a 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, que este montante será conseguido acreditando a este Subfundo o receita anual excedente das obrigações e despesas do Subfundo de Operações e que, na medida em que o Subfundo exceder 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, o excedente será disponibilizado nos anos posteriores para qualquer propósito aprovado pela Assembléia Geral;

Que o artigo 90 das Normas Gerais estabelece o conteúdo requerido da apresentação do Secretário-Geral à Comissão Preparatória sobre a proposta de orçamento-programa e as informações que a acompanham e que é necessário conceder aos Estados membros tempo suficiente para rever e analisar a proposta de orçamento;

Que em seu discurso à Comissão Preparatória em 28 de março de 2007 (AG/CP/INF. 565/07) o Secretário-Geral enfatizou a necessidade de fazer provisões orçamentárias para o pagamento dos ajustes estatutários por custo de vida e por inflação no orçamento-programa 2008;

Que o Secretário-Geral solicitou que os Estados membros adotem um orçamento nominal de US$87,5 milhões para 2008, que deveria ser equivalente ao orçamento 2006, ajustado por inflação e custo de vida estatutário correspondente a 2007 (3.6%) e projetado para 2008 (3.7%);

A decisão dos Estados membros tomada na reunião da Comissão Preparatória realizada em 3 de maio de 2007 de autorizar a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória a considerar o teto orçamentário proposto pelo Secretário-Geral para 2008 de US$ 87,5 milhões,

RESOLVE:

I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2008, financiado pelos seguintes fundos nos correspondentes níveis:


2008


(US$1.000)



a)
Fundo Ordinário
87.500,0



b)
Fundo Voluntário
5.983,1






93.483,1


2.
Aprovar os níveis específicos de dotação, por capítulo, programa e subprograma, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:

	
	
	2008
(US$1.000)

	
	
	

	1 -
	SECRETÁRIO-GERAL
	8.574,6

	
	
	

	11A
	Gabinete do Secretário-Geral
	1.717,4

	11B
	Departamento de Assessoramento Jurídico
	1.239,2

	11C
	Departamento de Planejamento, Controle e Avaliação
	931,3

	11D
	Departamento das Relações Exteriores
	1.050,8

	11E
	Departamento de Imprensa e Comunicações
	2.068,1

	11F
	Escritório do Cerimonial
	581,1

	11G
	Secretaria de Cúpulas
	986,7

	
	
	

	
	
	

	2 -
	SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	20.153,3

	
	
	

	21A
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	1.311,9

	21B
	Escritório de Conferências e Reuniões
	5.947,2

	21C
	Reuniões Não-Programadas da OEA
	290,5

	21D
	Escritório de Serviços Culturais
	1.555,7

	21E
	Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados Membros
	7.058,6

	21F
	Escritório da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e dos Órgãos Subsidiários
	1.067,1 

	21G
	Assembléia Geral
	165,8

	21H
	Escritório de Coordenação de Unidades Especializadas
	  - 

	21I
	Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
	961,5

	21J
	Secretaria da Comissão Interamericana de Portos
	174,8

	21K
	Direção Geral do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente
	1.076,1 

	21L
	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações 
	544,1

	
	
	

	
	
	

	3 -
	ORGANISMOS AUTÔNOMOS E DESCENTRALIZADOS
	16.810,1

	
	
	

	31A
	Corte Interamericana de Direitos Humanos
	1.756,3

	31B
	Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua Secretaria Executiva da 
	3.621,3

	31C
	Secretaria do Tribunal Administrativo da OEA
	196,4

	31D
	Escritório do Inspetor-Geral
	921,3

	31E
	Comissão para o Fundo de Desenvolvimento Humano
	8.575,8

	31F
	Junta de Auditores Externos
	172,8

	31G
	Junta Interamericana de Defesa
	1.436,2

	31H
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento
	130,0

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	4 -
	DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS JURÍDICOS INTERNACIONAIS
	2.420,6

	
	
	

	41B
	Escritório do Diretor, Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais
	721,3

	41D
	Escritório de Direito Internacional
	1.057,3

	41E
	Escritório de Cooperação Jurídica
	642,0

	
	
	

	
	
	

	5 -
	SUBSECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL
	3.838,3

	
	
	

	51B
	Subsecretaria de Segurança Multidimensional
	344,7

	51C
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	2.136,6

	51E
	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	204,4

	51F
	Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública
	1.152,6

	
	
	

	
	
	

	6 -
	SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS POLÍTICOS
	3.684,4

	
	
	

	61A
	Subsecretaria de Assuntos Políticos
	1.180,8

	61C
	Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral
	1.059,7

	61D
	Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade
	577,5

	61E
	Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais 
	866,4

	
	
	

	
	
	

	7 -
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
	9.128,9

	
	
	

	71A
	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
	2.051,7

	71B
	Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas
	692,5

	71C
	Reuniões do CIDI, Reuniões Ministeriais e de Comissões Interamericanas
	148,9

	71D
	Departamento de Ciência e Tecnologia
	1.166,5

	71E
	Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade
	2.288,0

	71F
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável
	1.308,5

	71G
	Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego
	681,3

	71H
	Departamento de Educação e Cultura
	791.5

	
	
	

	
	
	

	8 -
	SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	10.826,9

	
	
	

	81A
	Subsecretaria de Administração e Finanças
	310,3

	81B
	Departamento de Recursos Humanos
	2.058,1

	81C
	Departamento de Serviços Orçamentários e Financeiros
	3.087,3

	81D
	Escritório de Serviços de Informação e Tecnologia
	2.389,2

	81E
	Escritório de Serviços de Compras
	1.117,2

	81F
	Escritório de Serviços Gerais
	1.864,8 

	
	
	

	
	
	

	9 -
	INFRA-ESTRUTURA BÁSICA E DESPESAS COMUNS
	12.062,9

	
	
	

	91A
	Equipamento e materiais de informática
	475,2

	91B
	Material de escritório e equipamento
	29,1

	91C
	Sistema OASES
	447,4

	91D
	Administração e manutenção de edifícios
	5.455,8

	91E
	Seguros gerais
	390,7

	91F
	Auditoria de cargos
	19,1

	91G
	Recrutamentos e transferências
	55,2

	91H
	Cessações de serviço e repatriações
	1.257,8

	91I
	Viagem ao país de origem
	204,5

	91J
	Subsídio de educação e idiomas e exames médicos
	66,5

	91K
	Pensões de executivos aposentados e seguros médico e de vida de funcionários aposentados
	3.359,4

	91L
	Desenvolvimento de recursos humanos
	297,2

	91M
	Contribuição para a Associação de Pessoal
	5,0


[II.  FINANCIAMENTO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


1.
Fixar as cotas com que os Estados membros financiarão o orçamento-programa da Organização para 2008 na parte referente ao Fundo Ordinário, de acordo com a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06) e com a decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc.C-i-269) sobre reembolso de imposto de renda, tomando-se por base a escala e os montantes que figuram no Quadro B, “Fundo Ordinário – Cotas fixadas para 2008”.


[2.
Fixar o nível previsto do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2008 em US$87,5 milhões e financiá-lo da seguinte maneira:

i.
US$77.447.900 - Cotas para o Fundo Ordinário atribuídas aos Estados membros para 2008 (Quadro A);

ii.
US$5.200.000 - Outras receitas do Fundo Ordinário que incluem, inter alia, receitas a título de direção técnica e apoio administrativo proveniente do FEMCIDI, US$780.400; recuperação de custos indiretos provenientes dos fundos específicos e dos fundos fiduciários, US$3.000.000; juros, aluguéis, reembolsos e outros estimados em US$1.419.600; e

iii.
Montante não superior a US$4.852.100 - Recursos do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.  Esta autorização para utilizar recursos do Subfundo de Reserva para este propósito é concedida pela Assembléia Geral como exceção ao disposto no artigo 72, b, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, de acordo com a autoridade da Assembléia Geral prevista no artigo 54, g da Carta da OEA.]

III.
DISPOSIÇÕES GERAIS
A.
ORÇAMENTÁRIAS

1. Gestão de recursos 

Políticas de recursos humanos

i.
Solicitar ao Secretário-Geral que procure garantir uma distribuição equilibrada dos recursos humanos e materiais entre as áreas prioritárias da Organização de acordo com os quatro pilares, que são direitos humanos, democracia, desenvolvimento integral e segurança multidimensional.
ii.
Solicitar à Secretaria-Geral que, o quanto antes possível, atribua, reatribua ou restitua, conforme o caso, os cargos mencionados a seguir, sem incorrer em custos orçamentários adicionais, para pessoal que reúna os requisitos de experiência, conhecimento e qualificação para desempenhar as respectivas funções:

a)
Em conformidade com a Resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06):

· P4 – Apoio à Presidência do Conselho Permanente (Subprograma 21A)

· P4 – Apoio à Subsecretaria de Segurança Multidimensional (Subprograma 51B)

b)
Para o ano orçamentário de 2008:

· P1/P2 – Cargo na CIM (Subprograma 21I)

iii.
Reconhecer (i) que a Secretaria-Geral apresentou um documento que contém os antecedentes legais da política de paridade de salários (CP/CAAP-2848/06 corr. 1) e (ii) encarregar a Secretaria-Geral de apresentar, até 31 de janeiro de 2008, recomendações sobre a política de pessoal e sua sustentabilidade, à luz dos novos mandatos, da recente reestruturação da Secretaria-Geral e da situação financeira da OEA.
iv.
Representação geográfica
a)
Instar o Secretário-Geral a formular, com o apoio técnico do Departamento de Recursos Humanos e de todas as pessoas que trabalham no processo de contratação e seleção de funcionários, uma política de recursos humanos na qual esteja plenamente integrado o princípio de representação geográfica, em conformidade com o artigo 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos, e de apresentar um relatório ao Conselho Permanente até 31 de janeiro de 2008;
b)
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CAAP, convoque uma sessão extraordinária para considerar as recomendações feitas pelo Secretário-Geral antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
v.
Eqüidade e igualdade de gênero
a)
Instar o Secretário-Geral a que alcance o objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos em cada grau nos órgãos, organismos e entidades da OEA, em particular de nível P-5 e superiores, e a que alcance um equilíbrio de gênero em todos os níveis na OEA, tendo presente o critério de representação geográfica;
b)
Instar o Secretário-Geral a que continue com o trabalho de implementar políticas de eqüidade e igualdade de gênero no local de trabalho e a que assegure a responsabilidade de cada chefe de prestar contas sobre a aplicação dessas políticas.



vi.
Cargos de confiança

a)
Prorrogar os mandatos conferidos na resolução AG/RES. 1839 (XXXI-O/01) ao Secretário-Geral para que estude as políticas da Secretaria-Geral sobre cargos de confiança e ao Conselho Permanente para que considere recomendações sobre qualquer modificação que for necessário fazer às Normas Gerais;
b).
Encarregar o Secretário-Geral de apresentar as conclusões desse estudo ao Conselho Permanente até 1º de março de 2008.


vii.
Recursos adicionais
Solicitar à Secretaria-Geral que, o quanto antes possível, atribua os montantes mencionados a seguir sem incorrer em custos orçamentários adicionais:

· Subprograma 41D, Escritório de Direito Internacional, US$20.000, na condição de secretaria técnica da Comissão para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

· Subprograma 51E, Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), US$30.000

· Subprograma 71G, Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, US$20.000, em apoio à participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da OEA.

2. Cotas



a)
Escala de cotas 




i.
Prorrogar o mandato conferido pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), pelo qual se encarregou o Conselho Permanente de continuar a considerar uma proposta de metodologia para fixar as cotas dos Estados membros, que leve em conta os critérios estabelecidos no artigo 55 da Carta da OEA e os dados atualizados sobre a capacidade de pagamento dos Estados membros.



ii.
Solicitar ao grupo de peritos convocado pelo Secretário-Geral, segundo estabelecido pela resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) que conclua, até 30 de setembro de 2007, a consideração da metodologia para definir a nova escala de cotas e que apresente uma proposta para ser considerada pela Assembléia Geral em um período extraordinário de sessões.




iii.
Convocar a Assembléia Geral a que se reúna em um período extraordinário de sessões até 14 de dezembro de 2007 a fim de adotar uma metodologia para atribuir as cotas dos Estados membros que entrará em vigor em 2009 e nos anos subseqüentes.



b)
Pagamento de cotas

i. Incentivar os governos dos Estados membros a que continuem pagando suas cotas e atrasos em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, modificada mediante a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05). 

ii. Prorrogar o mandato ao Conselho Permanente de avaliar as medidas existentes e considerar novas medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno de cotas e completar o relatório para o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.



c)
Ajustes regulares às cotas atribuídas aos Estados membros

i.
Encarregar a Secretaria-Geral de preparar, no final de cada exercício fiscal, a começar pelo encerramento de 2007, uma estimativa do custo dos ajustes estatutários da remuneração do pessoal da Secretaria-Geral incorridos no exercício fiscal em função do uso da smart parity pela Organização, tal como indicado em CP/CAAP-2468/06 corr. 1, em conformidade com a implementação das recomendações da Comissão da Administração Pública Internacional, e de apresentar um relatório ao Conselho Permanente sobre a variação relativa dos custos reais versus estimados no orçamento-programa 2008 antes do início do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

ii.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CAAP e com o apoio da Secretaria-Geral, inicie, uma vez conhecido o relatório a que se faz referência no parágrafo anterior, um processo de consultas sobre a possibilidade de adotar uma metodologia de ajustes regulares às cotas dos Estados membros com vistas a preservar o valor real do orçamento.

3.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros


a)
Solicitar à Secretaria-Geral que continue modernizando e melhorando a administração dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros para consolidar todo conjunto de atividades dos projetos sob um programa unificado, aumentar sua eficiência e capacidade de cumprir os mandatos da Organização e assegurar a realização dos resultados esperados;


b)
Solicitar à Secretaria-Geral que continue examinando a viabilidade de realizar acordos de parceria com outras organizações internacionais que permitam aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros oferecer serviços e realizar atividades de cooperação com essas organizações internacionais, bem como cobrar pelos serviços prestados; e que considere acordos cooperativos, como o estabelecimento de uma rede de escritórios, com responsabilidades concorrentes para reforçar a qualidade dos serviços prestados;


c)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente anualmente ao Conselho Permanente, até 1º de dezembro de cada ano, um relatório que contenha uma estratégia e o plano de trabalho de cada Escritório. Esses relatórios deverão ser preparados de acordo com diretrizes uniformes estabelecidas pelo Secretário-Geral e deverão informar sobre o progresso alcançado na realização dos objetivos fixados para o ano anterior. Além disso, deverão conter os objetivos fixados para o próximo ano. Quando for o caso, esses relatórios deverão indicar as oportunidades de atividades de cooperação que possam existir no país e que facilitem a realização dos objetivos da OEA.


4.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação de orçamento


a) 
Encarregar a Secretaria-Geral de, antes do início do ciclo de discussão e aprovação do orçamento-programa de 2009, realizar as consultas necessárias com os chefes de departamento e com os Estados membros para coletar e apresentar os dados e relatórios necessários para o início das sessões da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, e de apresentar um esquema preliminar de orçamento à CAAP até 15 de março de 2008;

b) 
Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de aderir estritamente ao calendário de datas de apresentação da proposta do orçamento-programa, bem como aos requisitos de informações complementares estabelecidos pelo artigo 90 das Normas Gerais.


5.
Bolsas de estudo


a)
Acolher com satisfação a resolução CP/RES. 918 (1595/07) do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), “Suspensão definitiva da pausa para a concessão de bolsas de estudo da OEA”, adotada na sessão conjunta de 16 de maio de 2007;


b)
Autorizar a Secretaria-Geral, por meio do Departamento para o Desenvolvimento Humano, a utilizar em 2008 e em anos posteriores toda a dotação aprovada para as bolsas de estudo da OEA mediante a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) que não tiver sido obrigada nem gasta em 2007, como conseqüência da pausa ordenada por meio dessa mesma resolução, para novas bolsas de estudo de pós-graduação e graduação e para o segundo ano de bolsas de estudo de pós-graduação e graduação;


c)
Autorizar a Secretaria-Geral a depositar no Fundo de Capital de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, em conformidade com o artigo 18 do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), todos os fundos de bolsas de estudo no objeto 3 não utilizados ou desobrigados, na medida em que o artigo 99 das Normas Gerais o permitir, com exceção dos fundos não obrigados de acordo com o item 5, b, acima mencionado. Na execução deste mandato, a Secretaria-Geral deverá consultar a Junta Diretora da AICD e a CEPCIDI e deverá informar trimestralmente à CEPCIDI e ao Conselho Permanente.


6.
Pessoal de apoio temporário

Adotar as modificações ao artigo 23 das Normas Gerais aprovadas pelo Conselho Permanente, ad referendum desta Assembléia Geral, em sua resolução CP/RES. 910 (1568/06), de 9 de novembro de 2006.

7.
Captação de fundos


a)
Reconhecer o esforço do Secretário-Geral de centralizar a coordenação das atividades de captação de fundos;



b)
Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar e apresentar ao Conselho Permanente a estratégia integral de captação de fundos da Organização que responda aos mandatos e prioridades da Organização;



c)
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, até 15 de março de 2008, um relatório detalhado dos montantes obtidos por cada dependência da Secretaria-Geral e pelos demais órgãos e entidades financiados total ou parcialmente pelo Fundo Ordinário. O relatório cobrirá o período de 12 meses que termina em 31 de dezembro de 2007 e deverá incluir as seguintes informações:

i. uma lista de todas as dependências e entidades que participam das atividades de captação de fundos, inclusive as fundações que arrecadem fundos em nome da OEA e de seus programas;

ii. os montantes arrecadados, tanto em dinheiro como em espécie;

iii. a fonte dos fundos arrecadados; e 

iv. a decomposição do custo incorrido pelo Fundo Ordinário com pessoal e outros gastos para realizar as atividades de captação de fundos e executar programas financiados com os fundos arrecadados.


d)
Considerar, dentro da estratégia de captação de fundos, a viabilidade de que os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros identifiquem recursos externos e oportunidades para administrar programas de outras organizações internacionais ou de Observadores Permanentes como uma forma de obter honorários derivados de cargos de gestão ou outras oportunidades de gerar receitas;


e)
Reconhecer o apoio dos Observadores Permanentes e outros doadores e incentivá-los a que continuem contribuindo em dinheiro e em espécie para os programas, projetos e outras atividades da Organização.


8.
Modificação às Normas Gerais
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente as propostas de modificação que considerar necessário realizar às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e autorizar o Conselho Permanente a que, por meio da CAAP, as considere e, se necessário, as aprove ad referendum da Assembléia Geral.


9.
Fundações criadas pela Secretaria-Geral


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente até 1º de maio de 2008 uma lista das fundações, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas criadas pela Secretaria-Geral até 31 de dezembro de 2007;



b)
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a CAAP sobre a participação da Secretaria-Geral na criação de qualquer nova fundação, organização da sociedade civil e outra entidade privada;



c)
Solicitar à Secretaria-Geral que examine os procedimentos vigentes em matéria de criação e apoio de fundações, organizações da sociedade civil e entidades semelhantes e que realize as emendas apropriadas, caso necessário, para os processos de supervisão das atividades levadas a cabo pela Secretaria-Geral com essas fundações, em particular em matéria de captação de fundos quando for utilizado o nome da OEA, e que apresente um relatório ao Conselho Permanente antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


10.
Organizações da sociedade civil

Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório sobre as fundações, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas que realizam projetos com Fundos Específicos e detalhar suas áreas de atividade.


11.
Viagens


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, até 29 de fevereiro de 2008, um relatório de andamento que descreva em detalhe as melhorias alcançadas no processo de compra de passagens aéreas com a nova relação contratual entre a Secretaria-Geral e o fornecedor exclusivo de serviços de agência de viagens, bem como os procedimentos operacionais que esta entidade segue para prestar esses serviços de maneira satisfatória, eficiente e em cumprimento das recomendações feitas pela Junta de Auditores Externos em seu relatório ao Conselho Permanente JAE/doc.37/07 em matéria de viagens e com os regulamentos e procedimentos da Organização;


b)
Encarregar a Secretaria-Geral de implementar mecanismos mais efetivos para assegurar o cumprimento da regra vigente estabelecida pelo Conselho Permanente que requer que todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, pelo FEMCIDI, por fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela Secretaria-Geral sejam compradas em classe econômica, salvo os casos do Secretário-Geral, do Secretário-Geral Adjunto e do Presidente do Conselho Permanente, e informar trimestralmente ao Conselho Permanente sobre os casos em que esta disposição não seja cumprida; 



c)
Encarregar todo escritório ou unidade que viaje com fundos específicos de apresentar trimestralmente um registro aos doadores.


12.
Avaliação e controle de resultados


a)
Encarregar o Secretário-Geral de, com o propósito de melhorar a transparência e eficiência das operações da Secretaria-Geral, prosseguir em seus esforços no sentido de estabelecer sistemas adequados de planejamento, controle e avaliação, que permitam aos Estados membros dar seguimento à programação e controle orçamentário; e



b)
Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar, em consulta com os Estados membros, uma estrutura de avaliação de programas e projetos que responda aos mandatos estabelecidos pelos órgãos políticos e às vantagens comparativas da Organização, com exceção dos financiados com o FEMCIDI, e de informar o Conselho Permanente.


13.
Serviços de conferências e reuniões



a)
Encarregar a Secretaria-Geral de ampliar seu estudo dos serviços de interpretação e tradução da Organização para que inclua a área de serviços de conferências e reuniões para consideração do Conselho Permanente, por meio da CAAP, até 31 de janeiro de 2008, e apresentar um plano abrangente que analise completamente os serviços e necessidades atuais e formule recomendações sobre os meios mais eficientes e rentáveis de fornecer estes serviços, na sede e fora da sede, levando em consideração os requisitos dos Estados membros e as necessidades gerais e as limitações da Organização em cumprir seus mandatos;


b)
Instar os representantes dos Estados membros que participam das sessões do Conselho Permanente, de suas subcomissões e grupos de trabalho, e/ou as presidem, a que observem rigorosamente o horário de início e término de reuniões, com o objetivo de maximizar o uso dos serviços de interpretação disponibilizados nas reuniões programadas no calendário de conferências e evitar o pagamento por serviços de interpretação não utilizados nos períodos programados para essas reuniões. 

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES


14.
Honorários
Manter o montante de US$150 por dia como honorários pagos aos membros dos seguintes órgãos autorizados a receber tal remuneração: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissão Jurídica Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos.


15. 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Prorrogar a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de efetuar pagamentos aos membros da Comissão por serviços especiais, em conformidade com o artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$1.000 por mês, por membro. Essa medida orçamentária não será executada em prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembléia Geral no parágrafo III. B. 13 desta resolução.


16.
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Prorrogar a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos de efetuar o pagamento de emolumentos outorgados aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o artigo 17 do Estatuto da Corte Interamericana de Direitos Humanos, até um máximo de US$1.000 por mês, por membro. Esta medida orçamentária será executada sem prejuízo do artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembléia Geral no parágrafo III. B. 13 desta resolução.


17.
[Orçamento-programa para 2009


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para o ano 2009 com um limite orçamentário de US$87,5. As receitas incluirão, entre outras: receitas de cotas, receitas de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo do FEMCIDI e por recuperação de custos indiretos dos fundos fiduciários e específicos, e outras receitas diversas;


b)
O total de gastos do objeto 1 não deverá exceder 64,38% do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2009, mais qualquer aumento regulamentar necessário;


c)
Reiterar que todas as resoluções apresentadas à Assembléia Geral que exijam financiamento do Fundo Ordinário deverão ser acompanhadas de um parecer da CAAP ou da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória sobre a disponibilidade de fundos. As resoluções apresentadas depois que a Comissão Preparatória concluir seus trabalhos poderão ser adotadas, mas só serão executadas depois que receberem o parecer requerido da CAAP e a confirmação do Conselho Permanente;


d)
Qualquer mandato aprovado pela Assembléia Geral ou pelo Conselho Permanente ad referendum da Assembléia Geral que exija recursos do Fundo Ordinário só será implementado se os fundos correspondentes nesse Fundo estiverem incluídos no orçamento-programa, a não ser que recursos de Fundos Específicos estejam disponíveis para custear a implementação do mandato.]


18.
Não aplicação do requisito de reposição previsto no artigo 72, b, das Normas Gerais
Dispensar, de acordo com a solicitação do Conselho Permanente nas resoluções CP/RES. 903 (1542/06) e 911 (1573/06), do requisito de reposição previsto no artigo 72, b, das Normas Gerais, com respeito aos fundos apropriados do Subfundo de Reserva em conformidade com essas resoluções.


19.
Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público 


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de iniciar um estudo sobre a viabilidade de implementar as Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público a partir do ano financeiro que começa em 1º de janeiro de 2009 e nos períodos subseqüentes, e informar sobre os conclusões da Secretaria-Geral e suas recomendações ao Conselho Permanente por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) até junho de 2008. Para esse propósito, o Conselho Permanente é autorizado a adotar, com entrada em vigor imediatamente, as modificações às Normas Gerais que forem necessárias;


b)
Encarregar a Secretaria-Geral de tomar as medidas necessárias que assegurem que os relatórios financeiros e orçamentários apresentados à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sejam coerentes com as diretrizes prescritas nas Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público;


c)
Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver um mecanismo apropriado de consultas sobre esta matéria com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e de informar periodicamente sobre o progresso deste esforço.
20.
Relatórios de gestão administrativa e financeira
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente trimestralmente seus relatórios de gestão administrativa e financeira. Esses relatórios serão destinados a fornecer orientação gerencial para a alocação estratégica de recursos e a informar sobre o cumprimento por parte da Secretaria-Geral dos mandatos da Assembléia Geral relacionados com as políticas que afetam a gestão administrativa. Os relatórios deverão incluir, entre outras, as seguintes partes:

i. Uma discussão e análise do relatório no nível gerencial que resuma a situação financeira da Secretaria-Geral.

ii.
Relatórios financeiros detalhados, incluindo a execução orçamentária dos fundos Regular, Voluntário, Específicos e Fiduciários.

iii.
Relatórios relacionados com outros aspectos administrativos da Secretaria-Geral, como o impacto das políticas de recursos humanos sobre a representação geográfica e a eqüidade de igualdade e gênero; as avaliações de desempenho do pessoal da Secretaria-Geral; o plano de recursos humanos; a auditoria de cargos; o pessoal financiado com Fundos Específicos; as atividades dos escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros; a arrecadação de fundos externos que apóiam as atividades da Organização e outras contribuições para a manutenção e melhorias de seus edifícios; a recuperação de custos indiretos; contratos por resultado; as medidas de controle de gastos de viagens e outras que sejam requeridas pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente.


21.
Plano de bens imóveis e ativos fixos

Encarregar o Secretário-Geral de desenvolver um plano abrangente que analise em detalhe as necessidades de manutenção, renovação e administração dos bens imóveis da Organização e os custos relacionados com essas atividades. O plano deverá levar em conta as necessidades de uso de espaço físico requeridas pela Secretaria-Geral e seus órgãos associados e fornecer recomendações sobre o uso mais eficiente desse espaço. O plano deverá ser apresentado ao Conselho Permanente até 29 de fevereiro de 2008.


22. 
Relatórios à Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral

Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório à Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral citando uma listagem de atividades em cumprimento das disposições estabelecidas por essa resolução. Esse relatório deverá acompanhar a proposta de orçamento-programa para 2009 que, em conformidade com o artigo 90 das Normas Gerais, deverá ser apresentado com pelo menos 90 dias de antecedência em relação à data de realização do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
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QUADRO A

ORGANIZACAO DOS ESTADOS AMERICANOS
FUNDO ORDINARIO
COTAS FIXADAS ANNO 2008
(US$)

COTAS DO ANO

Montantes das cotas

Percentagem Cotas acima de percentagem Cotas Reembolso de @

Estados Membros fixadas fixadas fixada total Impostos Créditos TOTAL
Antigua e Barbuda 0.024% 18,500 0 18,500 18,500
Argentina 4.282% 3,292,400 365,600 3,658,000 3,658,000
Bahamas 0.084% 64,300 0 64,300 1,286 63,014
Barbados 0.080% 61,500 0 61,500 8,500 @ 70,000
Belize 0.026% 20,000 2,400 22,400 22,400
Bolivia 0.060% 45,900 6,400 52,300 1,046 51,254
Brasil 7.626% 5,863,900 518,900 6,382,800 6,382,800
Canada 13.761% 10,581,400 0 10,581,400 238,082 10,343,318
Chile 1.112% 855,000 0 855,000 17,385 837,615
Colombia 0.807% 620,500 81,200 701,700 16,205 685,495
Costa Rica 0.150% 115,100 0 115,100 115,100
Dominica 0.017% 13,100 1,800 14,900 14,900
Equador 0.165% 127,200 7,200 134,400 2,688 131,712
El Salvador 0.084% 64,600 0 64,600 64,600
Estados Unidos 59.470% 45,727,900 0 45,727,900 12,500,000 @ 58,227,900
Grenada 0.022% 16,900 5,500 22,400 22,400
Guatemala 0.150% 115,100 0 115,100 2,468 112,632
Guiana 0.022% 16,900 0 16,900 338 16,562
Haiti 0.060% 45,900 6,400 52,300 52,300
Honduras 0.060% 45,900 6,400 52,300 52,300
Jamaica 0.163% 125,600 8,800 134,400 134,400
México 6.513% 5,008,000 0 5,008,000 139,889 4,868,111
Nicaragua 0.060% 45,900 6,400 52,300 52,300
Panama 0.130% 100,100 0 100,100 100,100
Paraguai 0.165% 127,200 7,200 134,400 134,400
Peru 0.443% 340,300 0 340,300 6,806 333,494
Republica Dominicana 0.165% 126,900 7,500 134,400 134,400
Sao Kitts e Nevis 0.022% 16,900 0 16,900 338 16,562
Santa Lucia 0.024% 18,500 3,900 22,400 448 21,952
Sao Vicente e Granadinas 0.022% 16,900 0 16,900 16,900
Suriname 0.060% 45,900 6,400 52,300 1,046 51,254
Trinidad e Tobago 0.180% 138,700 0 138,700 2,774 135,926
Uruguai 0.223% 171,700 22,400 194,100 194,100
Venezuela 2.747% 2,112,400 276,500 2,388,900 2,388,900
Subtotal 98.979% 76,107,000 1,340,900 77,447,900 12,508,500 430,799 89,525,601
Cuba 1.0210% 785,400 140,300 925,700 925,700
TOTAL 100.00% 76,892,400 1,481,200 78,373,600 12,508,500 430,799 90,451,301

a. Representa 2% da fixagdo da cota de 2007 quando o pagamento completo da cota de 2007 era recebido até 30 de abril de 2007,
mais 3% de qualquer pagamento recebido antes de 31 de janeiro de 2007.

b. Mostrado apenas para se estabelecer a percentagem correspondente a cada Estado membro.

c. Esta cifra € uma estimativa e pode variar de quantia real cobrada.
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